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RESUMO 
Este artigo analisa comparativamente as relações entre as entidades representativas dos proprietários de terra, a Sociedade Rural Brasileira (SRB) e a Sociedad Rural Argentina (SRA), e os regimes ditatoriais civis-militares no Brasil (1964-1985) e na Argentina (1966-1973 e 1976-1983). A investigação revela um apoio estratégico inicial aos golpes, motivado pela defesa de seus interesses frente a ameaças de reforma agrária e mobilizações sociais. Contudo, essa relação não se manteve isenta de tensões, especialmente em relação a políticas tributárias e fundiárias. A SRB, no Brasil, demonstrou apoio enfático ao golpe de 1964, enquanto a SRA, na Argentina, buscou no regime uma garantia para seus privilégios. A análise, utilizando a perspectiva de Bourdieu, demonstra como essas entidades mobilizaram seu capital para influenciar as políticas estatais e preservar sua hegemonia no campo.
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INTRODUÇÃO

A análise das sociedades argentina e brasileira que desconsidera a dimensão rural e suas intrínsecas relações com a política e a economia implica, indubitavelmente, a negligência de um aspecto fundamental de sua formação social. Ambos os países exibem, desde suas origens até a contemporaneidade, uma acentuada dependência da atividade agrária.
A agricultura e a pecuária, estruturadas predominantemente sob a forma de grandes propriedades de terra, monocultura e orientação para o mercado externo, tiveram sua gênese no período colonial e persistem até o presente. Sua influência atual manifesta-se, por exemplo, na expressiva influência da "Frente Parlamentar Agropecuária", uma bancada suprapartidária, que atualmente conta com 303 deputados federais e 50 senadores.  Na Argentina, observa-se também a ocorrência de greves patronais e bloqueios de estradas em protesto contra a taxação governamental dos produtos agrícolas, destacando-se os movimentos de março a julho de 2008, analisados por Eduardo Sartelli em "Patrones en la Ruta". Embora a questão agrária na atualidade não constitua o objeto central deste estudo, sua persistente relevância política e econômica nos países em questão não pode ser ignorada.
Os proprietários rurais detêm significativo poder econômico e político, e suas entidades de classe representam uma forma de organização relevante. Nesta pesquisa, serão examinadas algumas dessas entidades, como a Sociedad Rural Argentina (SRA): "La SRA es considerada como expresión institucional de clase alta tradicional del país,  como un órgano de poder político con vastos recursos (...)" (PALOMINO, 1987, p. 15) e a Sociedade Rural Brasileira (SRB).
O recorte temporal desta investigação compreende o período de 1964 a 1983, correspondente aos governos ditatoriais, nos quais os militares, concebidos como um segmento específico da burocracia estatal, exerceram o controle do poder 





político. A escolha desse período justifica-se pela busca de uma análise aprofundada dos diálogos estabelecidos entre esses governos e as entidades de classe mencionadas. Se estudos anteriores apontam para relações marcadas por divergências entre essas entidades e governos como os de Perón e Vargas/Goulart, em função do caráter intervencionista destes, as ditaduras sinalizavam uma nova conjuntura? Quais foram as características do diálogo entre os militares e as entidades de classe? A despeito do entusiasmo inicial dessas entidades com a instauração dos regimes ditatoriais, as relações mantiveram-se pautadas pelo apoio irrestrito e benefícios mútuos? Os membros das "Sociedades" continuaram a ocupar posições de destaque na administração estatal? Essas são algumas das questões que orientarão a presente investigação.

DESENVOLVIMENTO

A compreensão das dinâmicas políticas e sociais na América Latina, em especial no Brasil e na Argentina, durante o período das ditaduras civis-militares (aproximadamente de meados da década de 1960 até o início da década de 1980), exige uma análise aprofundada das relações entre o Estado e as elites agrárias. Nesse contexto, as entidades representativas dos proprietários de terra, como a Sociedade Rural Brasileira (SRB) e a Sociedad Rural Argentina (SRA), desempenharam papéis cruciais, influenciando as políticas agrárias e as relações de poder no campo.
A análise dessas relações demanda a consideração do conceito de patronato, amplamente discutido por autores como Sonia Regina de Mendonça, Leonilde de Medeiros e Regina Bruno no contexto brasileiro. O patronato, caracterizado por relações desiguais e troca de favores, permeou historicamente as estruturas agrárias, moldando as interações entre proprietários, trabalhadores e o Estado. Essa tradição, marcada pela concentração de terras e pelo poder político e econo-





mico dos grandes proprietários, estabeleceu um terreno fértil para a atuação de entidades como a SRB e a SRA, que buscaram defender seus interesses e influenciar as políticas governamentais.
No caso brasileiro, a SRB desempenhou um papel ativo no apoio ao golpe de 1964, que instaurou a ditadura civil-militar. Compartilhando uma ideologia conservadora e anticomunista com o regime, a entidade encontrou um ambiente propício para a defesa de seus interesses, que incluíam a contenção de reformas agrárias e a repressão às mobilizações dos trabalhadores rurais. “O posicionamento das lideranças da SRB, contrárias à reforma agrária, foi dos mais radicais, e elas não lançaram mão de sua capacidade de mobilização para atuar em inúmeras frentes e divulgar suas ideias” (MENDONÇA,2007,p.38) A participação de membros da SRB em cargos governamentais e a implementação de políticas que favoreceram a concentração de terras e a modernização conservadora da agricultura são exemplos da influência da entidade no período ditatorial. 
A Sociedade Rural Brasileira prontamente ratificou seu apoio à "Revolução Democrática de 1964", conforme evidenciado no editorial inicial da revista "A Rural" subsequente ao golpe. Nesse posicionamento, infere-se um possível sentimento de revanchismo em relação à derrota do movimento constitucionalista de 1932, liderado por São Paulo e do qual a referida entidade teve participação ativa.
À nossa geração estava reservado um evento destes, pois os paulistas, que já haviam escrito o épico episódio de 32, mais uma vez se puseram de pé e, como um só homem, esquecendo todos os sentimentos partidários, religiosos ou sociais, em uma afirmativa eloquente disseram: basta. Cansado de tantas provações, dentre as quais se destacam as dirigidas contra a classe agrícola, escolhida pela primeira vítima a ser imolada na destruição da Pátria Brasileira (...) (A Rural, São Paulo, editorial, abril/1964). 

Imediatamente após a instauração do golpe militar, o presidente da Sociedade Rural Brasileira (SRB), Salvo de Almeida Prado, encaminhou um telegrama ao general Olímpio Mourão Filho. Na mensagem, o presidente da entidade expressou





 sua congratulação pela iniciativa, qualificada como uma ação em "defesa da Pátria, pelo comunismo, pela corrupção, pela politicalha e pela impunidade" (A Rural, São Paulo, p. 15, maio/1964).
	Entretanto, não demorou muito para a SRB tecer as primeiras críticas à chamada “Revolução Democrática”: o objeto de crítica foi a promulgação da Lei 4.504 de 30 de novembro de 1964, o Estatuto da Terra. A relação da entidade com o Estatuto foi marcada por uma ambivalência estratégica e, em grande medida, por uma resistência velada. Embora o Estatuto, em seu espírito, visasse promover uma modernização da agricultura e uma relativa justiça social no campo, princípios que poderiam, em tese, dialogar com alguns setores do agronegócio, a SRB historicamente manifestou apreensão em relação a qualquer forma de intervenção estatal na propriedade privada e a potenciais ameaças à estrutura fundiária concentrada. Desse modo, mesmo que alguns dispositivos do Estatuto pudessem ser interpretados como favoráveis à modernização e ao desenvolvimento do setor, a histórica defesa da autonomia do proprietário e a oposição a medidas que pudessem configurar uma reforma agrária mais abrangente fizeram com que a SRB mantivesse uma postura de vigilância e, em muitos momentos, de crítica em relação à efetiva implementação e ao espírito regulatório do Estatuto da Terra. Podemos observar claramente nas páginas da revista “A rural” o posicionamento da entidade reticente ao Estatuto:
Surgiu, em paralelo, o problema da reforma agrária, agora apelidada de “Estatuto da Terra”, que, infelizmente, no governo revolucionário esta tomando um sentido ainda mais desestimulador das atividades agrícolas, o que faz com que as previsões futuras se tornem sombrias. O que se esperava do governo revolucionário, - que era dar segurança à atividade privada interna em qualquer setor de produção, inclusive agrícola, como procura fazer com o capital estrangeiro, ao qual oferece totalmente, - não foi confirmado, estando a agricultura na pior situação em que jamais esteve até hoje. (A Rural.São Paulo, editorial, agosto/64)










As expectativas dos proprietários de terra em relação ao novo governo não contemplavam medidas que pudessem comprometer o direito de propriedade. Consequentemente, os meses que precederam a promulgação do Estatuto da Terra foram marcados por uma intensa campanha de oposição, liderada pela Sociedade Rural Brasileira, que qualificava as discussões em torno da reforma agrária como um atentado a esse direito fundamental. Para os produtores rurais, a possibilidade de desapropriação por interesse social representava uma violação de um dos pilares da sociedade brasileira. Nesse contexto, o então presidente da União Democrática Nacional (UDN), deputado Bilac Pinto, expressou a avaliação de que o anteprojeto de reforma agrária proposto pelo Ministério do Planejamento fundamentava-se em premissas equivocadas e de orientação nitidamente marxista, posicionamento este corroborado pela SRB, que mantinha estreitas relações com os membros do referido partido.
O editorial da revista "A Rural" de outubro de 1964 já estabelecia uma comparação crítica entre a proposta de reforma agrária do governo Castelo Branco e as iniciativas do governo João Goulart. O editorial expressava: “Entretanto, pela mais incompreensível e surpreendente ironia do destino, decorridos apenas oito meses da vitória da revolução, o governo atual (...), adota a mesma intenção dos dirigentes depostos, apresentando idêntica proposta de emenda constitucional” (A Rural, São Paulo, editorial, outubro/1964).
Em um tom dramático, o presidente da SRB assinou o editorial de novembro de 1964 da revista "A Rural". No texto, denunciava a consumação do "derradeiro ato do drama agrícola nacional", referindo-se à imposição da votação da emenda constitucional que alterava o artigo 141 da Carta Magna do País e à promulgação do "Estatuto da Terra", alcunhado como a reforma agrária (A Rural, São Paulo, editorial, novembro/1964). Segundo a perspectiva de Salvio de Almeida Prado, os produtores rurais haviam se tornado as primeiras vítimas da própria "Revolução Democrática" que auxiliaram a implementar. No mesmo mês, o presidente da





 entidade manteve uma reunião com a Comissão de Agricultura e Política Rural da Câmara dos Deputados. Entre os parlamentares que integravam essa comissão, destacavam-se João Pacheco e Chaves (PSD), presidente do colegiado; Moura Santos (PSD); Edson Garcia (UDN); Alceu de Carvalho (PTB); e Jales Machado (UDN), entre outros.
Além dos representantes da Sociedade Rural Brasileira, a reunião contou com a presença de membros do Conselho de Entidades Democráticas, da Fraterna Amizade Cristã Urbana e Rural e da Liga Independente pela Liberdade. Em sua intervenção, Sálvio de Almeida Prado expressou sua gratidão pelo apoio manifestado pelos deputados da comissão e, subsequentemente, direcionou severas críticas ao Poder Executivo. Segundo a avaliação do presidente da referida entidade, a agricultura nacional enfrentava o momento mais crítico de sua trajetória histórica:
 (...) ameaçada que está pela incompreensão de um governo que, elevado ao poder em consequência de uma revolução, segue diretriz política embalada e propulsionada pela mesma tônica que, incompreensivelmente, herdou do presidente deposto. Contra a agricultura voltam-se novamente as iras dos que, tendo criado a inflação, por uma ironia do destino permaneceram no poder e alinharam o mais variado elenco de reformas, entre elas, em nova e aprimorada versão, a agrária, agora sob a denominação de “Estatuto da Terra” (A Rural, São Paulo, p.4, novembro/64). 

Na Argentina, a SRA, conforme destacado por Mirta Palomino, representava a elite agrária tradicional e detinha significativo poder político e econômico. A entidade também apoiou o golpe militar de 1976, que deu início ao "Processo de Reorganização Nacional", buscando no regime uma garantia para seus interesses frente às crescentes mobilizações sociais e políticas. A ditadura argentina aprofundou o modelo agroexportador, beneficiando os grandes proprietários rurais e implementando políticas de repressão e desmobilização das organizações de trabalhadores rurais, além de adotar medidas neoliberais que favoreceram a concentração de riqueza no campo.





A Sociedad Rural Argentina (SRA), embora tenha conferido um suporte estratégico aos golpes militares que estabeleceram os regimes autoritários na Argentina entre 1966 e 1983, almejando nestes uma salvaguarda de seus interesses frente a potenciais iniciativas de reforma agrária de maior alcance e a mobilizações sociais, manteve uma relação com o Estado marcada por tensões persistentes, especialmente no que concerne à política tributária e à abordagem da questão fundiária. Uma das principais linhas de fricção residia na priorização estatal do investimento no setor industrial, frequentemente subsidiado por recursos fiscais oriundos do próprio setor agrário.
No âmbito da política de terras e da reforma agrária, a SRA adotou uma postura favorável à modernização do campo, em consonância com as diretrizes propostas pela Aliança para o Progresso, conforme a análise de Silvia Lázzaro. Essa perspectiva, que preconizava o aumento da produtividade e o combate à improdutividade fundiária por meio de mecanismos de mercado e incentivos fiscais, representava um distanciamento de modelos de reforma agrária que implicassem a redistribuição da propriedade. A SRA, enquanto representante dos interesses do latifúndio, historicamente manifestou oposição a medidas que pudessem ameaçar a estrutura fundiária concentrada. As publicações na revista Anales da SRA, bem como os editoriais e artigos de opinião veiculados nos jornais da época, provavelmente corroboram essa defesa da modernização via incremento da produtividade e a cautela, senão a oposição, a iniciativas de redistribuição de terras.
No que tange ao governo de Juan Carlos Onganía (1966-1970), a implementação do Imposto sobre Terras Aptas para a Exploração Agropecuária (ITAEA), embora almejasse a modernização do setor, pode ter gerado tensões específicas com a SRA, mesmo diante do apoio geral ao regime. A defesa da fórmula arrendamento/renda presumida como o "eixo da reforma agrária" por parte do governo Onganía sugere uma tentativa de conciliar a modernização com a 





preservação da estrutura de propriedade vigente, um posicionamento que provavelmente encontraria ressonância na SRA, embora a carga tributária inerente à medida pudesse ser objeto de disputa. Nos períodos subsequentes (1970-1973 e 1976-1983), é plausível que a SRA tenha mantido uma postura análoga, oscilando entre o apoio ao regime como garantia da ordem estabelecida e a defesa dos interesses do setor agrário em face de políticas tributárias e fundiárias que pudessem impactar negativamente a grande propriedade. 
Em síntese, o posicionamento da SRA durante as ditaduras civis-militares argentinas caracterizou-se por um apoio estratégico aos regimes autoritários, condicionado à salvaguarda da estrutura de propriedade concentrada e à resistência a políticas tributárias consideradas onerosas para o setor. A modernização do campo, desde que não implicasse uma redistribuição da terra, foi geralmente acolhida com favor, alinhando-se aos interesses da grande propriedade representada pela SRA.
Apesar das especificidades de cada contexto nacional, é possível identificar padrões comuns nas relações entre as entidades patronais agrárias e as ditaduras. Em ambos os casos, essas entidades apoiaram os golpes militares, compartilharam uma visão de mundo conservadora, articularam-se com o governo para influenciar as políticas agrárias e se beneficiaram das medidas repressivas e econômicas dos regimes. 
No entanto, é crucial reconhecer as nuances e diferenças entre os casos brasileiro e argentino, considerando as particularidades de suas estruturas agrárias, trajetórias políticas e características dos regimes ditatoriais.
A dinâmica entre as entidades patronais agrárias e os regimes ditatoriais pode ser analisada também à luz dos conceitos de poder e campo de Pierre Bourdieu. As ditaduras, ao estabelecerem um 'campo' político autoritário, reconfiguraram as relações de poder, mas não eliminaram as assimetrias preexistentes. A SRB e a SRA, detentoras de significativo 'capital' econômico, social e simbólico no 'campo' 





agrário, mobilizaram esse capital para influenciar as políticas estatais. Sua atuação não se restringiu à defesa de interesses econômicos imediatos, mas envolveu a disputa por posições de poder dentro do novo 'campo' político, buscando a manutenção ou ampliação de sua hegemonia. Nesse processo, a violência simbólica exercida pelo Estado ditatorial, ao deslegitimar as organizações de trabalhadores rurais e impor uma visão de mundo alinhada aos interesses da elite agrária, contribuiu para a consolidação da posição dominante dessas entidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente investigação buscou analisar comparativamente as relações estabelecidas entre as entidades representativas dos proprietários de terra, a Sociedade Rural Brasileira (SRB) e a Sociedad Rural Argentina (SRA), e os regimes ditatoriais civis-militares que marcaram o Brasil (1964-1985) e a Argentina (1966-1973 e 1976-1983). A análise revela uma complexa dinâmica de apoio estratégico, alinhamento ideológico e, em certos momentos, tensionamento entre essas poderosas associações e o aparato estatal autoritário. A adesão inicial aos golpes, motivada pela defesa de seus interesses frente a ameaças de reformas agrárias e mobilizações sociais, não implicou uma concordância irrestrita com todas as políticas implementadas pelos governos militares, especialmente no que concerne às questões tributárias e à condução da política fundiária. 
No caso brasileiro, a SRB demonstrou um apoio enfático ao golpe de 1964, imbuída de uma ideologia conservadora e anticomunista que se coadunava com os objetivos do regime militar. A pronta ratificação desse apoio, expressa em seus veículos de comunicação e nas ações de seus líderes, evidencia uma convergência de interesses na contenção das demandas populares e na manutenção da estrutura agrária concentrada. A participação de membros da SRB em instâncias







governamentais e a implementação de políticas que favoreceram o agronegócio ilustram a influência da entidade no período.
Na Argentina, a SRA, representando a elite agrária tradicional, também ofereceu suporte aos golpes militares, buscando na ordem autoritária uma garantia para seus privilégios. Contudo, a análise demonstra que essa relação não foi desprovida de fricções, particularmente no que se refere à política tributária que onerava o setor agrário em prol do desenvolvimento industrial e às abordagens da questão fundiária que, embora voltadas à modernização, nem sempre atendiam integralmente aos interesses do latifúndio. A defesa da modernização conservadora, em detrimento de uma reforma agrária redistributiva, caracterizou o posicionamento da SRA.
A perspectiva teórica de Pierre Bourdieu, com seus conceitos de campo e capital, oferece uma lente analítica valiosa para a compreensão dessas dinâmicas. As ditaduras estabeleceram um novo campo político autoritário, no qual a SRB e a SRA, detentoras de significativo capital econômico, social e simbólico no campo agrário, atuaram estrategicamente para influenciar as políticas estatais e preservar sua hegemonia. A violência simbólica exercida pelos regimes, ao deslegitimar as demandas dos trabalhadores rurais, contribuiu para a manutenção da posição dominante dessas entidades. Em suma, a análise comparativa revela que, apesar das particularidades de cada contexto nacional, as entidades patronais agrárias desempenharam um papel crucial no apoio e na conformação das políticas dos regimes ditatoriais, buscando a preservação de seus interesses e a consolidação de seu poder no campo.
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